
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2759979 - SP (2024/0362849-7)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : RUMO MALHA OESTE S.A.
ADVOGADO : MARCELO ALVES MUNIZ - SP293743
AGRAVADO : WAGNER CASSIO BARBOSA
ADVOGADOS : CÁSSIA CAPUANO LOPES - SP307544

JESSICA LAVADO DA SILVA - SP327539
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
SUSPENSÃO DO FEITO. IMPOSSIBILIDADE. TEMA NÃO AFETADO. AÇÃO DE 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. COMPETÊNCIA RATIONE PERSONAE. MANIFESTAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE INTERESSE DO DNIT E DA UNIÃO. AFASTADA A COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA FEDERAL. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. Em decisões recentes, e já transitadas em julgado, o Superior Tribunal de Justiça deixou de 
afetar os REsps 2.051.587/RS, 2.054.088/RS e 2.057.664/RS à sistemática dos recursos 
repetitivos. Logo, não cabe a suspensão do feito.  
2. A controvérsia diz respeito à fixação da competência da Justiça Federal e à obrigatoriedade 
de o DNIT compor a relação jurídico-processual nas ações de reintegração e manutenção de 
posse que envolvem ocupação de faixas de domínio de ferrovias, com possível demolição de 
moradias edificadas no local, mesmo quando a autarquia expressa sua ausência de interesse 
no feito.
3. Verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em conformidade com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Incide o disposto na Súmula n. 83/STJ: "Não se 
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida."
4. A jurisprudência do STJ se consolidou no sentido de que a majoração 
dos honorários advocatícios sucumbenciais pressupõe a prévia fixação de honorários na 
instância de origem, situação não verificada na espécie.
5. Agravo interno desprovido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 17 de março de 2025.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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posse que envolvem ocupação de faixas de domínio de ferrovias, com possível demolição de 
moradias edificadas no local, mesmo quando a autarquia expressa sua ausência de interesse 
no feito.
3. Verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em conformidade com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Incide o disposto na Súmula n. 83/STJ: "Não se 
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida."
4. A jurisprudência do STJ se consolidou no sentido de que a majoração 
dos honorários advocatícios sucumbenciais pressupõe a prévia fixação de honorários na 
instância de origem, situação não verificada na espécie.
5. Agravo interno desprovido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por RUMO MALHA OESTE S.A. contra 
decisão monocrática desta relatoria que conheceu do agravo para conhecer em parte o 
recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento, assim ementada (e-STJ, fl. 
313):
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. COMPETÊNCIA 
RATIONE PERSONAE. MANIFESTAÇÃO DE AUSÊNCIA DE INTERESSE 
DO DNIT E DA UNIÃO. AFASTADA A COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
FEDERAL. PRECEDENTES DO STJ. REVISÃO. NÃO CABIMENTO. 
MATÉRIA FÁTICA E PROBATÓRIA DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. 
DISCUSSÃO SOBRE O ÓRGÃO COMPETENTE PARA PROCESSAR E 
JULGAR A DEMANDA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. DISPOSITIVOS COM COMANDO GENÉRICO. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AGRAVO CONHECIDO PARA 
CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, 
NEGAR-LHE PROVIMENTO.
 

A agravante, em suas razões (e-STJ, fls. 322-326), sustenta que, "conforme 
documentos anexos, informa ainda que a Corte de origem selecionou o AI n. 5006362-
12.2022.404.0000 como representativo de controvérsia, de modo que enviou a 
discussão sob n. GRC STJ nº 24 ao STJ para afetação e discussão sobre o tema" (e-
STJ, fl. 324). 

Alega que "a afetação definitiva do tema já se encontra materializada pelo 
REsp n. 2.054.088/RS, conforme certidão STJ anexa com recomendação da Ministra 
Presidente da Comissão Gestora de Precedentes para concessão de efeito 
suspensivo" (e-STJ, fl. 325). 

Foi apresentada impugnação (e-STJ, fls. 332-335), pleiteando a aplicação de 
honorários advocatícios adicionais. 

Busca, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento deste 
recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

Os argumentos da agravante não são aptos a ilidir os fundamentos da 
decisão recorrida, a qual, por isso, merece ser mantida.

A insurgente alega que há recurso representativo da controvérsia admitido 
no Superior Tribunal de Justiça sobre o tema em discussão: a intervenção facultativa 
(ou não) do DNIT como órgão fiscalizador nos processos envolvendo as faixas de 
domínio de infraestrutura e transporte, sendo assim inaplicável a Súmula 83/STJ, pois 
não há posicionamento consolidado desta Corte Superior. 

Contudo, é de se salientar que, em decisões recentes – e já transitadas em 
julgado, o Superior Tribunal de Justiça deixou de afetar os REsps 2.051.587/RS, 
2.054.088/RS e 2.057.664/RS à sistemática dos recursos repetitivos.
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Dessa forma, não há determinação para suspensão de todos os processos 
pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a matéria; nem sequer afetação 
ao rito previsto nos arts. 1.036 a 1.041 do CPC/2015, inexistindo expectativa de que 
esta Corte Superior venha a se pronunciar sobre a questão em um futuro próximo.

Ademais, de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
diferentemente do que ocorre em matéria penal, na qual basta a existência de interesse 
da União ou de suas autarquias para que a competência seja deslocada para a Justiça 
Federal, em matéria cível o critério definidor da competência da Justiça Federal é 
ratione personae, isto é, quando a União, entidade autárquica ou empresa pública 
federal figurar na demanda na condição de autora, ré, assistente ou opoente.

A respeito do tema, sobressaem os seguintes julgados (sem destaque no 
original):

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. 
RECONSIDERAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. MALHA FERROVIÁRIA. REGIME DE 
CONCESSÃO À INICIATIVA PRIVADA. DISCUSSÃO DE NATUREZA 
POSSESSÓRIA. AUSÊNCIA DAS PESSOAS JURÍDICAS MENCIONADAS 
NO ART. 109 DA CF. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. 
CONFORMIDADE DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM O ENTENDIMENTO 
DO STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO E 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Agravo interno contra decisão da Presidência, que não conheceu do 
recurso. Reconsideração.
2. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência consolidada no sentido 
de que a competência cível da Justiça Federal, estabelecida no art. 109, I, da 
Constituição Federal, é ratione personae, ou seja, define-se pela natureza 
das pessoas envolvidas no processo: será da sua competência a causa em 
que figurar a União, entidade autárquica ou empresa pública federal na 
condição de autoras, rés, assistentes ou opoentes. Nesse sentido: AgInt no 
CC 168.577/TO, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado em 
2/6/2020, D Je de 4/6/2020; AgInt no R Esp 1.636.936/MG, Rel. Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 6/6/2017, D Je de 
16/6/2017; AgRg no AR Esp 333.934/PE, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 19/8/2014, D Je de 25/8/2014.
3. Nessa linha de entendimento, "não há que se falar em competência 
federal quando a entidade federal não participar da relação processual 
e notadamente, como no caso dos autos, quando a própria autarquia 
federal postula em juízo para informar explicitamente que não detém 
interesse em feito. A propósito, são os seguintes precedentes: (AgInt 
no AREsp n. 2.311.559/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 18/9/2023, D Je de 20/9/2023 e AgInt no AR 
Esp n. 1.576.450/PE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 30/11/2020, D Je de 2/12/2020)" (AgInt no R Esp 
2.109.425/PR, Relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, Segunda Turma, 
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julgado em 8/4/2024, D Je de 11/4/2024).
4. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao 
recurso especial. RELATÓRIO Trata-se de agravo interno interposto por 
RUMO MALHA PAULISTA S/A contra decisão da eminente Ministra 
Presidente do STJ, que conheceu do agravo para não conhecer do recurso 
especial, em razão da falta de prequestionamento e deficiência de 
fundamentação (Súmula 284/STF).
(AgInt nos E Dcl no AR Esp n. 2.400.662/SP, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 19/8/2024, D Je de 2/9/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. DECLÍNIO DE COMPETÊNCIA. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA DO STJ.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão que, em 
ação de reintegração de posse, declinou da competência e determinou o 
envio dos autos à Justiça estadual. No Tribunal a quo, negou-se provimento 
ao recurso.
II - A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos 
seguintes fundamentos: "[...]Ocorre que, no caso sob exame, o DNIT e a 
ANTT, além de não integrarem a lide, manifestaram expressamente a 
ausência de interesse na demanda. Dessa forma, não resta evidenciada 
a hipótese constitucional de competência da Justiça Federal. Nesse 
sentido, recente julgado desta Corte Regional:[...]"
III - Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em 
conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide o disposto no 
enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 
no mesmo sentido da decisão recorrida."
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.544.823/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL . ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE 
POSSE. JUSTIÇA FEDERAL. COMPETÊNCIA RATIONE PERSONAE. ART. 
109, I, DA CF/1988. MANIFESTAÇÃO DE AUSÊNCIA DE INTERESSE DO 
DNIT E DA UNIÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento de que a 
competência cível da Justiça Federal, estabelecida no art. 109, I, da 
Constituição Federal, é ratione personae, ou seja, define-se pela 
natureza das pessoas envolvidas no processo: será da sua 
competência a causa em que figurar a União, entidade autárquica ou 
empresa pública federal na condição de autoras, rés, assistentes ou 
opoentes (AgInt no AR Esp 1.576.402/PE, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, D Je de 10/12/2020).
3. Nesse contexto, não há se falar em competência federal na hipótese 
em que a própria União e a autarquia federal, além de não integrarem a 
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lide, manifestarem expressamente a ausência de interesse na demanda, 
como no caso dos autos.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AR Esp n. 2.311.559/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 20/9/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. REINTEGRAÇÃO DE POSSE DE IMÓVEL RURAL. 
MANIFESTAÇÃO DO DNIT NO SENTIDO DE DESINTERESSE NO FEITO. 
FENÔMENO DA CONEXÃO. REMESSA DOS AUTOS AO JUÍZO 
ESTADUAL COMPETENTE.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão que afastou 
a preliminar de incompetência. No Tribunal a quo, deu-se provimento ao 
agravo de instrumento para reconhecer a incompetência absoluta da Justiça 
Federal, anulando a decisão recorrida e determinando a remessa dos autos 
aos juízo estadual. Nesta Corte, negou-se provimento ao recurso especial.
II - O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência consolidada de 
acordo com a qual a competência cível da Justiça Federal, estabelecida 
no art. 109, I, da Constituição Federal é ratione personae, ou seja, 
define-se pela natureza das pessoas envolvidas no processo: será da 
sua competência a causa em que figurar a União, entidade autárquica 
ou empresa pública federal na condição de autoras, rés, assistentes ou 
opoentes. A propósito, os seguintes precedentes: AgInt no CC 
168.577/TO, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado em 
2/6/2020, D Je 4/6/2020; AgInt no R Esp 1.636.936/MG, Rel. Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 6/6/2017, D Je 
16/6/2017; AgRg no AR Esp 333.934/PE, Rel. Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 19/8/2014, D Je 25/8/2014.
III - Por tal motivo, não há falar em competência federal quando a 
entidade federal não participar da relação processual e notadamente, 
como no caso dos autos, quando a própria autarquia federal postula em 
juízo para informar, explicitamente, que não detém interesse no feito, de 
forma que o DNIT demonstrou seu desinteresse no feito, sob o 
fundamento de que se trata de ação de cunho possessório, não 
havendo de qualquer notícia invasão/ocupação de faixa de domínio de 
rodovia federal. E mais, asseverou o DNIT que, acaso se verifique 
qualquer tipo de ocupação irregular em faixa de domínio de rodovia 
federal, ingressará com ação própria perante a Justiça Federal com o 
intuito de obter a desocupação da área eventualmente ocupada 
/invadida.
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AR Esp n. 1.576.450/PE, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 30/11/2020, DJe de 2/12/2020.)

No caso concreto, consta dos autos que "o DNIT, a União e a ANTT, além 
de não integrarem a lide, manifestaram expressamente a ausência de interesse na 
demanda, de modo que não há se falar em deslocamento da competência para a 
Justiça Federal" (e-STJ, fl. 79).

Em face disso, o acórdão recorrido merece subsistir, pois em sintonia com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
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Por fim, considerando que a decisão interlocutória do agravo de 
instrumento não fixou honorários advocatícios na origem, não cabe sua majoração 
nesta instância recursal, nos termos do art. 85, §§ 2º, 3º e 8º, do CPC/2015.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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Relator do AgInt  
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Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RUMO MALHA OESTE S.A.
ADVOGADO : MARCELO ALVES MUNIZ - SP293743
AGRAVADO : WAGNER CASSIO BARBOSA
ADVOGADOS : CÁSSIA CAPUANO LOPES - SP307544

JESSICA LAVADO DA SILVA - SP327539

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
DOMÍNIO PÚBLICO - BENS PÚBLICOS - LOCAÇÃO / PERMISSÃO / 
CONCESSÃO / AUTORIZAÇÃO / CESSÃO DE USO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RUMO MALHA OESTE S.A.
ADVOGADO : MARCELO ALVES MUNIZ - SP293743
AGRAVADO : WAGNER CASSIO BARBOSA
ADVOGADOS : CÁSSIA CAPUANO LOPES - SP307544

JESSICA LAVADO DA SILVA - SP327539

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
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06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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